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LEI COMPLEMENTAR Nº 034/99

DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARREIRA E REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO MUNICIPAL DE DELTA, NA FORMA PREVISTA DO CAPÍTULO III DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DO ART. 60 DO ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, DA LEI 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996 (LDB), DOS ARTIGOS 9º E 10º DA LEI 9.424, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996 E DAS DIRETRIZES DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO.

“O POVO DO MUNICÍPIO DE DELTA, ESTADO DE MINAS GERAIS, por seus representantes na Câmara Municipal, decreta, e eu, Prefeito em seu nome, sanciono a seguinte Lei:”

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

CAPÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS

Art. 1º - Fica instituído, nos termos desta lei, o Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Municipal de Delta, de acordo com os artigos 122 e 123 da Lei Orgânica do Município e com os seguintes princípios: 

I - a valorização do profissional do Magistério como condição essencial para o sucesso de uma política educacional  voltada   para a qualidade; 

II – promoção funcional na carreira de acordo com aperfeiçoamento profissional, a avaliação do desempenho e o tempo de serviço; 

III - a participação dos profissionais do Magistério na  elaboração e execução do projeto político pedagógico da Escola. 

CAPÍTULO II

DOS QUE INTEGRAM A CARREIRA

Art. 2º - Integram  a  Carreira  do  Magistério  do  Município de Delta  os profissionais   que   exercem    atividades   de   docência   e   os   que   oferecem  suporte pedagógico direto a tais  atividades,   incluídas   as  de    direção  escolar,  planejamento, inspeção,  supervisão e orientação escolar. 

CAPÍTULO III

DAS DEFINIÇÕES PRELIMINARES

Art. 3º - Para os efeitos do disposto nesta Lei, entende-se por: 

I – Emprego Público - unidade básica da estrutura organizacional, é o conjunto de atribuições substancialmente idênticas quanto à natureza do trabalho e aos graus de complexidade e responsabilidade cometidas a um servidor;

II - Classe – agrupamento   de   empregos     públicos     de     igual denominação e responsabilidade, identificados pela natureza de suas atribuições e pelo nível exigível de formação para o seu desempenho;

III - Carreira – conjunto   das     classes   da   mesma   profissão  ou atividade, com denominação própria, dispostas segundo o grau de formação exigido para o provimento dos empregos públicos ;

IV - Progressão –  posicionamento     do    servidor    a    um    grau remuneratório superior àquele em que se encontra, pela  mudança de nível, na mesma classe, decorrente da avaliação do seu desempenho;

V - Acesso – a inclusão em  determinada   classe   por   habilitação acadêmica. 

VI - Tabela de Vencimentos  – conjunto    organizado  em símbolos das retribuições pecuniárias adotadas pelo Poder Público;

VII  - Símbolo –   posição   dos   empregos   públicos   na Tabela de Vencimentos;   

VIII - Órgão – conjunto de  atividades considerado como unidade da estrutura orgânica do Poder Executivo;

IX   - Lotação – o  órgão onde  o servidor designado desempenha as suas atribuições.

 TÍTULO II

DA CARREIRA DO MAGISTÉRIO

CAPÍTULO I

  DAS CARREIRAS

Art. 4º - Os empregos   públicos   do  Magistério   do  Município congregam-se nas seguintes carreiras: 

I - Professor 1 - (P1)

II - Professor 2 - (P2)

III - Especialistas de Educação - (EE)

CAPÍTULO II

DAS CLASSES

Art. 5º - As carreiras   de  Professor  1  (P1),   Professor 2  (P2)  e Especialistas de Educação (EE) são estruturadas  por  classes  que   constituem   a   linha vertical  de  acesso,  indicadas  pelas  letras  maiúsculas,  conforme  o   grau   acadêmico exigido, na forma desta Lei, anexo I:

I - Classe A – formação acadêmica  mínima exigida para ingresso em cada carreira, definida no Art. 11 desta Lei;

II - Classe B - conclusão do curso de aperfeiçoamento com duração mínima de 180 (cento e oitenta) horas;

III - Classe C – conclusão do curso de especialização, com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas; 

IV - Classe D - conclusão do curso de mestrado; 

V  - Classe E - conclusão do curso de doutorado. 

§ 1º - Os  integrantes de cada  classe têm seus vencimentos acrescidos dos  seguintes percentuais, referidos aos de mesmo nível da classe A: 

I  - Classe A -  valor de referência 

II - Classe B -   10 (dez) por cento; 

III - Classe C -  15  (quinze) por cento;

IV - Classe D -  30 (trinta) por cento;

V - Classe E -   50 (cinqüenta) por cento.

§ 2º - Para a  carreira  de  Professor  1  (P1),  a  conclusão do curso de licenciatura,  de  graduação plena,   em   área   própria, compatível com a docência que exerça, correspondente à Classe B. 

§ 3º - Os  cursos  nominados   nos incisos II, III,  IV e V deste artigo, são de pós graduação, em área própria, compatível com a docência exercida pelo servidor, reconhecidos por órgão próprio do Ministério da Educação ou ministrados conforme as normas do Conselho Nacional de Educação.

§ 4º -  Compete   ao Departamento Municipal de Educação e Cultura a análise e aprovação da habilitação acadêmica do servidor, para efeito de acesso, na forma deste artigo.

CAPÍTULO III

DOS NÍVEIS EM CADA CLASSE

Art. 6º - As Classes das carreiras de Professor 1 (P1), Professor  2 (P2)  e  Especialistas  de  Educação  (EE),   desdobram-se   em   interstícios   ou   níveis, indicados  por  algarismos arábicos,  que   constituem  a  linha  de progressão horizontal, anexo I. 

§ 1º - Cada classe tem trinta  e  seis   níveis,   com   acréscimo   de vencimento  de dois  por cento para cada nível,  de  forma  aditiva,  em  relação  ao nível inicial.

TÍTULO III

DO QUADRO DE PESSOAL

CAPÍTULO I

DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO

Art. 7º - O Quadro   Permanente    de    Pessoal    do    Magistério Municipal é composto de : 

I – Empregos Públicos de provimento efetivo das carreiras de Professor1 (P1),  Professor  2  (P2)   e   de  Especialistas de Educação (EE);

II - Empregos de provimento  em comissão de Diretor Escolar, e Vice Diretor. 

CAPÍTULO II

DO PROVIMENTO DOS EMPREGOS

SEÇÃO I

DAS FORMAS DE PROVIMENTO

Art. 8º - Os    empregos       públicos   do   Magistério   Municipal são providos por: 

I - Nomeação Efetiva  - precedida de  concurso  público de provas de títulos para ingresso em vaga de nível inicial da classe das carreiras  dos empregos de provimento efetivo.  

II - Nomeação em Comissão - para  ingresso  em vaga de empregos de provimento em comissão. 

§ 1º - O servidor,  ao  ingressar na carreira, ficará, durante o prazo de 3 (três) anos após a sua posse, sujeito a estágio probatório e avaliações anuais de desempenho, na forma do artigo 16 desta Lei, no que couber, podendo ser exonerado do emprego, neste período, se não obtiver grau mínimo para a sua efetivação no emprego. 

§ 2º - Os  empregos  de  provimento  em  comissão  são   de   livre nomeação e exoneração e recrutamento limitado aos integrantes da Carreira de Magistério Municipal, com titulação acadêmica mínima de licenciatura plena e que ocupam empregos de provimento efetivo, na forma de regulamento próprio. 

§ 3º - A mudança de carreira do Magistério Municipal ou do nível de atuação docente, somente pode ocorrer através de concurso público; admitido o exercício, a título precário, apenas quando indispensável para o atendimento à necessidade do serviço, a critério do Departamento Municipal de Educação e Cultura.

§ 4º - O  ato  de  provimento,  de  competência  do  Prefeito,  deve conter, necessariamente, as seguintes indicações, sob pena de nulidade da posse: 

I – a denominação do emprego público e   demais   elementos   de identificação; 

II – o  fundamento  legal  e  indicação  do  nível  de vencimento do emprego; 

III - a indicação  de  que  o  emprego  se faz cumulativamente com outro emprego municipal, quando for o caso, nos termos da Lei. 

SEÇÃO II

DOS CARGOS DE DIRETOR E DE VICE DIRETOR

Art. 9º - Os  mandatos  do   Diretor  e do  Vice Diretor  são  de   4 (quatro) anos, permitida a recondução, podendo ser interrompidos,  após  o  primeiro ano de mandato, na forma do regulamento definido pelo Departamento Municipal de Educação e Cultura.

SEÇÃO III

DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 10 – O Município promoverá Concurso  Público, pelo menos de quatro em quatro  anos,   para   provimento   das   vagas   existentes,   comprovada   a indisponibilidade de   candidatos  aprovados  em  concursos  anteriores,  com   prazo  de validade em vigor.

§ 1º - O concurso público será por área de conhecimento, quando couber, respeitada a formação acadêmica mínima exigida.

§ 2º - Em  caráter  excepcional,  aceito  e  justificado  pelo Diretor da Escola e aprovado pelo Departamento Municipal de Educação, o servidor aprovado em concurso para determinada área de conhecimento ou disciplina, poderá ser aproveitado no ensino de outra disciplina, desde que habilitado nos termos da Lei.

Art. 11 - O provimento de vaga  nos  empregos   públicos  da  Carreira do Magistério depende do atendimento aos requisitos mínimos de formação  acadêmica e demais exigências constantes do edital de  concurso público ou   de    enquadramento, expedido   pelo   Departamento Municipal de Educação e Cultura.

Parágrafo Único – A formação  acadêmica mínima exigida   é:

I – para    Professor    1   (P1),    ensino     médio    completo,    na modalidade normal, para a docência na educação infantil e nas séries/ciclos iniciais do Ensino Fundamental;

II – para  Professor  2  (P2),    ensino    superior    em   curso     de licenciatura, de graduação plena, com habilitações específicas em área própria, ou formação superior em área correspondente e complementação nos termos da legislação vigente, para a docência em áreas específicas das séries/ciclos finais do Ensino Fundamental;

III – Especialistas  de  Educação (EE), graduação em pedagogia ou pós-graduação, nos termos do artigo 64 da Lei 9394, LDB, de 20 de dezembro de 1996, além de experiência docente mínima de dois anos adquirida em qualquer nível ou sistema de ensino, público ou privado.

SEÇÃO IV

DO ENQUADRAMENTO

Art. 12 – Os  empregos   públicos   da   Carreira   do    Magistério Municipal, (Anexo I) são, inicialmente, providos por enquadramento dos atuais servidores que ocupam os empregos públicos efetivos de Professor I (Pré Escolar e 1ª a 4ª Série), Professor II (5ª a 8ª Série), Orientador Educacional, Inspetor Escolar e Supervisor Escolar, na forma da Lei Complementar n.º 017/97.

§ 1º - O   servidor   é    enquadrado   na   sua   carreira,   na  classe equivalente à sua titulação acadêmica, na forma dos Art. 5º e Art. 15, desta Lei  e no nível correspondente ao seu tempo  de serviço nos empregos descritos no “caput” deste artigo, sendo  dois  níveis para cada 730 (setecentos e trinta) dias de efetivo exercício, contados na forma da lei. 

§ 2º - No caso  de  provimento,  por  enquadramento,  do  servidor, será contado, para efeito da sua próxima progressão, a parcela de tempo inferior a 730 (setecentos e trinta) dias, não utilizada no seu enquadramento.

§ 3º - Os  atos  coletivos de enquadramento  serão  expedidos,   sob forma de listas, através de decreto do Prefeito Municipal.

TÍTULO IV

DA LOTAÇÃO

Art. 13 - A lotação  do   pessoal   do   Magistério  Municipal   nas respectivas unidades, é aprovada, anualmente, pelo Departamento Municipal de Educação e Cultura,  tendo em vista as necessidades do Ensino Público Municipal, a garantia do padrão de qualidade do Ensino e o Plano de Desenvolvimento da  Escola, (PDE). 

§ 1º - O    Plano      de     Desenvolvimento   da    Escola,    (PDE), proposto pela Escola, orientado e aprovado pelo Departamento Municipal de Educação e Cultura, é o instrumento básico de definição da política pedagógica da Escola e de avaliação de  seu desempenho. 

§ 2º - O  número  de  Professores  e   Especialistas   em  Educação lotados em cada Escola, tem como referência a média do número de alunos por professor, nos termos das diretrizes do Conselho Nacional de Educação, com base na Lei n.º  9.424,  24 de dezembro de 1996. 

Art. 14 - A mudança de lotação do servidor que integra a Carreira de Magistério Municipal pode ocorrer, em casos excepcionais, a critério do Departamento Municipal de Educação e Cultura, desde que haja disponibilidade de vaga e seja comunicada ao Setor de Pessoal da Prefeitura Municipal de Delta.

TÍTULO V

DA PROMOÇÃO

Art. 15 - A promoção do servidor, que integra a Carreira do  Magistério  Municipal  é feita por acesso  à classe correspondente  à  sua habilitação acadêmica e por progressão. 

§ 1º - O acesso ocorre imediatamente  após a aprovação   de   sua titulação acadêmica pelo Departamento  Municipal de Educação e Cultura;

§ 2º - A   progressão    do   servidor    pode   ocorrer    após    730 (setecentos e trinta)  dias de efetivo exercício das atividades de Magistério, no nível em que se encontre, conforme o grau que obtenha em sua avaliação. 

§ 3º - A progressão do  servidor   será  de 1 ou 2 níveis desde que obtenha em sua avaliação o grau 2 ou 3, respectivamente.

TÍTULO VI

DA AVALIAÇÃO

Art. 16 - A avaliação   do   servidor,   que   integra   a  Carreira do Magistério, para efeito de sua progressão, é feita anualmente na forma das normas estabelecidas pelo Departamento Municipal de Educação e Cultura e do anexo II desta Lei, considerando-se: 

I -  o   envolvimento,    a    participação   e   o    compromisso   no desenvolvimento do projeto político pedagógico da unidade em que estiver atuando; 

II  - o permanente investimento em  sua  formação  acadêmica,  em instituições credenciadas, ou em cursos promovidos ou aprovados pelo Departamento Municipal de Educação e Cultura; 

III – o desenvolvimento do trabalho,  a   aferição  de  conhecimentos do servidor na área curricular em que exerça a atividade de magistério, e os efetivos avanços no desempenho escolar dos alunos, em termos de formação e aprendizagem, segundo parâmetros definidos pela Departamento Municipal de Educação e Cultura;

IV - a dedicação exclusiva ao magistério;

V  - o compromisso ético profissional do educador. 

§ 1º - O  processo  de   avaliação   é   institucional   e pessoal, com a presença do servidor, constando dos seguintes procedimentos:

I - autoavaliação; 

II  - avaliação pelos  diferentes  segmentos   da comunidade Escolar, docentes, servidores, pais e alunos;

§  2º -   A    avaliação    é    coordenada     e    supervisionada      pelo Departamento  Municipal de Educação e Cultura.

§ 3º - A    avaliação     dos    Diretores    das    Escolas    é   feita pelo Departamento Municipal de Educação.

§ 4º - Na   avaliação  dos Diretores de Escola é fator preponderante o desempenho global da Escola e o seu envolvimento com a comunidade, conforme a política estabelecida pela Departamento Municipal de Educação e Cultura.

§ 5º - A soma  dos  resultados   das  duas  avaliações consecutivas de cada servidor, para efeito de sua progressão, na forma deste artigo, será indicada, pelos graus 1(um), 2 (dois) e 3 (três) , sendo: 

I -   grau 1 (um) - desempenho  insuficiente,   no  período,  para   sua progressão na carreira;

II  – grau 2 (dois) - desempenho suficiente,  no    período,   para   sua progressão de um nível na carreira; 

III  – grau 3 (três) -  desempenho  suficiente, no   período,    para  sua progressão de  dois níveis na carreira.  

§ 6º - A ausência  da avaliação do servidor na forma deste artigo, por qualquer motivo, independente da vontade do servidor, implica na promoção automática do servidor, por progressão de dois níveis, no período correspondente.

TÍTULO VII

DOS VENCIMENTOS

Art. 17 – As  Tabelas de Vencimentos dos empregos públicos nas respectivas carreiras, classes e os índices, relacionando cada um deles ao valor do vencimento inicial em cada carreira, são os constantes do anexo I desta Lei. 

§ 1º - Os  empregos em comissão de  Diretor  e  de  Vice  Diretor têm 3 (três) patamares de valores de vencimentos, designados pelos números 1, 2 e 3, correspondentes à classificação da Escola. 

§ 2º - Cabe ao Departamento  Municipal de Educação e Cultura definir a classificação de cada Escola para o efeito deste parágrafo, anexo I desta Lei. 

§ 3º - O  vencimento  do  servidor,  enquanto estiver no exercício do emprego em comissão de Diretor  da     Escola, está limitado ao valor do seu emprego em comissão.  

Art. 18 – A    definição      do      vencimento     inicial    de   cada Carreira do Magistério Municipal levará em conta as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação, a lei que institui o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, Lei n.º 9. 424, de 24 de dezembro de 1996 e a capacidade financeira do Município, inclusive diante do  aumento progressivo decorrente de despesas  devido a implementação deste Plano.

TÍTULO VIII

DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 19 -  Para    o   desempenho   das   atribuições   próprias   das atividades do Magistério Municipal, descritas no Regimento Comum Unificado das Escolas, os servidores que integram o Quadro do Magistério Municipal nas carreiras de Professor I (P1)  terão jornada de  24 (vinte e quatro) horas semanais e para os servidores das carreiras de Professor II (P2) e  de Especialistas em Educação a jornada semanal de trabalho será de 20 (vinte horas) horas. 

§ 1º - O percentual   igual ou  superior a vinte por cento (20%)  das  horas das jornadas semanais de trabalho, destinam-se a atividades de planejamento, atualização, pesquisa, produção coletiva, formação permanente, colaboração com a administração da unidade, participação em reuniões, eventos e outras atividades inerentes ao projeto pedagógico da Escola, conforme seu Plano de Desenvolvimento (PDE), nos termos dos limites estabelecidos pelo Departamento Municipal de Educação e Cultura, para cada nível de ensino, tipo de Escola e atividade do servidor.

§ 2º - As  jornada de trabalho, de 20 (vinte)  e  24  (vinte e quatro)  horas semanais por emprego, podem ser aumentadas até o limite de 40 (quarenta) horas semanais, em caráter excepcional e temporário, em regime de horas excedentes, por necessidade curricular, com o conseqüente aumento proporcional do respectivo vencimento, mediante proposta do Departamento Municipal de Educação e Cultura, na forma do Art. 13 desta Lei.

§ 3º - O emprego em comissão de  Diretor  Escolar  será  exercido em jornada de  40 (quarenta) horas semanais de trabalho. 

§ 4º - A jornada do Vice Diretor será de 20 (vinte) horas semanais.  

TÍTULO IX

 DOS DIREITOS DOS SERVIDORES

Art. 20 - São direitos inerentes ao servidor   que   integra   a   Carreira do Magistério Municipal:

I – participar       efetivamente       da       dinâmica,      elaboração, desenvolvimento e avaliação da proposta pedagógica da sua unidade, na definição dos currículos e programas e nas decisões colegiadas;

II - definir,  nos     termos     das     diretrizes     pedagógicas      do Departamento Municipal de Educação e Cultura e da Escola, os objetivos, os processos, os métodos de ensino e avaliação;

III - ter   a    oportunidade   de     aperfeiçoamento      profissional, inclusive em nível de pós graduação, com licenciamento remunerado para este fim, de acordo com as normas estabelecidas pelo Departamento Municipal de Educação e Cultura.

TÍTULO X

DAS VANTAGENS ESPECIAIS

                                             CAPÍTULO I

DAS FÉRIAS E DO RECESSO

Art. 21 - O servidor que integra a  Carreira  do Magistério Municipal, em exercício efetivo   de   atividades  de   docência,  terá  direito  a  30  (trinta)  dias  de  férias anuais, acrescidos de 15 (quinze) dias de recesso, distribuídos nos períodos de recesso  escolar,  de  acordo  com o interesse da Escola. 

Parágrafo Único - Os  demais servidores da Carreira do Magistério  têm  direito  a  30 (trinta) dias de férias anuais.

TÍTULO XI

   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CAPÍTULO I

DA APLICAÇÃO  DO PLANO DE CAREIRA

                                                              DO MAGISTÉRIO

Art. 22 – O  servidor,  que  integra  a  Carreira do  Magistério, lotado no  Departamento Municipal de Educação e Cultura é considerado no efetivo exercício do Magistério para todos os efeitos desta lei, exceto para o direito ao recesso anual de 15 (quinze) dias.

Art. 23 – O servidor, efetivo da Carreira do Magistério do Município de Uberaba que tenha sido aproveitado pelo Município de Delta no emprego correspondente do Magistério do Município,  na forma do Art. 28 da Lei Complementar n.º 37, do Estado de Minas Gerais, é considerado no efetivo exercício do Magistério, para todos os efeitos desta Lei, respeitado o direito de opção expresso de enquadramento na nova Carreira do Magistério ou a manutenção dos direitos e vantagens do seu cargo de origem.

§ 1º - No caso de opção, para o enquadramento na nova Carreira do servidor nas condições descritas no “caput” deste artigo, será considerado, para todos os efeitos desta Lei, a contagem do tempo de efetivo exercício do servidor no Município de Uberaba.

§ 2º - O servidor que optar para a manutenção dos direitos e vantagens do seu cargo de origem, na forma do “caput” deste artigo, passa a integrar quadro especial em extinção, da nova Carreira.

§ 3º - O direito de opção, previsto neste artigo, terá que ser exercido no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a vigência desta lei de forma expressa.

Art. 24 – O servidor, efetivo na Carreira do Magistério do Estado de Minas Gerais, em adjunção junto a Prefeitura de Delta e exercendo o magistério nas escolas municipais ou no Departamento Municipal de Educação e Cultura, poderá exercer os empregos em comissão definidos nesta Lei.

CAPÍTULO II

DA APLICAÇÃO DA CLT

E DO  PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS

DO MUNICÍPIO

Art. 25 – Ao  servidor     que     integra     a   Carreira  do  Magistério Municipal aplica-se, subsidiária  e complementarmente, a esta Lei:

I -  a Lei Complementar  n.º  017/97,  exceto  no  que  dispõe os seus artigos de n.º 28 (vinte e oito), 29 (vinte e nove), 30 (trinta)  e 31 (trinta e um) e seus parágrafos e incisos; 

II - o decreto-lei  n.º 5.452,  de 1º de maio de 1943   –   Consolidação das Leis do Trabalho – e legislação trabalhista correlata, naquilo que a presente Lei e a Lei Complementar n.º 017/97, de 17 de dezembro de 1997,  e legislação complementar do Município não disponham;

Parágrafo único - É vedado o desvio de função.

                                                          CAPÍTULO III

                                                          DA CEDÊNCIA

Art. 26 - A   cedência    para    funções   fora   do  Ensino Público Municipal somente será admitida em caráter provisório e  excepcional, a critério do Departamento Municipal de Educação e Cultura, ficando o órgão beneficiado com o ônus decorrente. 

Parágrafo Único - O  servidor cedido será excluído do quadro de lotação e da folha de pagamento do pessoal do magistério, ficando sua reintegração dependente da existência de vaga no quadro. 

CAPÍTULO IV

DO PRAZO PARA A  OBTENÇÃO DA TITULAÇÃO

MÍNIMA

Art. 27 - O  servidor  que  ocupa   emprego  público, na forma  da Lei Complementar 017/97 , de 17 de dezembro de 1997, que não tenha, na data do seu enquadramento na Carreira de Magistério, instituída por esta Lei, a titulação acadêmica mínima exigida para o exercício da docência, no nível de ensino em que atua, terá o prazo de 5 (cinco) anos, a partir da vigência desta Lei, para obtenção da titulação mínima necessária. 

§1º - Findo este prazo, o servidor que não obtiver a titulação mínima exigida, ficará impedido de exercer a docência.

§2º - O   servidor   que   se    encontra   na   situação

descrita neste artigo, permanece no seu emprego atual, em quadro suplementar, em extinção, mantidos seus vencimentos até que possa prover o emprego previsto nesta Lei.

CAPÍTULO V

DA CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO,

ATRAVÉS DE SELEÇÃO SIMPLIFICADA

Art. 28 - É admitida, em caráter excepcional   e   por   prazo   não superior a 12 (doze) meses, prorrogável por igual período, a contratação de docente ou especialista de educação, através de processo seletivo simplificado, na forma da Lei, das normas estabelecidas pelo Departamento Municipal de Educação e Cultura, para substituir o servidor afastado, temporariamente ou definitivamente, de suas funções, ou ainda, para atender às necessidades de programas especiais temporários. 

CAPÍTULO VI

DAS ATRIBUIÇÕES E DO REGIME DISCIPLINAR

Art. 29 - As   atribuições   e  o   regime  disciplinar dos servidores que integram a Carreira de Magistério Municipal fazem parte do Regimento Comum Unificado das Escolas, aprovado pelo Departamento Municipal de Educação e Cultura, por proposta das escolas públicas  mantidas pelo Município.

CAPÍTULO VII

DAS TABELAS DE VENCIMENTOS

NA DATA DA VIGÊNCIA  DA LEI

Art. 30 – O vencimento inicial de cada carreira, a partir do início da vigência desta Lei,  consta   das    tabelas  de  vencimentos  do Anexo III.   

CAPÍTULO VIII

DA REGULAMENTAÇÃO E DA VIGÊNCIA

Art. 31 - O Poder  Executivo  regulamentará  esta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 32 - Esta Lei entrará em vigor, a partir de 1º de janeiro de 2000, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Delta-MG, aos 16 de dezembro de 1.999.

JORGE MANOEL DA SILVA

Prefeito Municipal

ANTÔNIO CARLOS FRAGOSO

Diretor Do Depto. Da Fazenda

ELIETE APARECIDA DA SILVA

Diretora Do Depto. De Promoção Social

ROSA MARIA DA SILVA SPÓSITO

Diretor Do Depto. De Educação

EDSON MARCONDES DE SOUZA

Diretor Do Depto. De Obras Públicas E Serviços Urbanos

LUCIMAR FERREIRA DE OLIVEIRA

Diretor Do Depto. De Saúde

ANEXO I

PROFESSOR 1 (P1) – Jornada de Trabalho de 24  horas por semana

	Nível | Classe
	     2º Grau
	   Lic. Plena
	 Especialização
	     Mestrado
	   Doutorado

	P1
	A
	B
	C
	D
	E

	1
	1
	1,1
	1,15
	1,3
	1,5

	2
	1,02
	1,122
	1,173
	1,326
	1,53

	3
	1,04
	1,144
	1,196
	1,352
	1,56

	4
	1,06
	1,166
	1,219
	1,378
	1,59

	5
	1,08
	1,188
	1,242
	1,404
	1,62

	6
	1,1
	1,21
	1,265
	1,43
	1,65

	7
	1,12
	1,232
	1,288
	1,456
	1,68

	8
	1,14
	1,254
	1,311
	1,482
	1,71

	9
	1,16
	1,276
	1,334
	1,508
	1,74

	10
	1,18
	1,298
	1,357
	1,534
	1,77

	11
	1,2
	1,32
	1,38
	1,56
	1,8

	12
	1,22
	1,342
	1,403
	1,586
	1,83

	13
	1,24
	1,364
	1,426
	1,612
	1,86

	14
	1,26
	1,386
	1,449
	1,638
	1,89

	15
	1,28
	1,408
	1,472
	1,664
	1,92

	16
	1,3
	1,43
	1,495
	1,69
	1,95

	17
	1,32
	1,452
	1,518
	1,716
	1,98

	18
	1,34
	1,474
	1,541
	1,742
	2,01

	19
	1,36
	1,496
	1,564
	1,768
	2,04

	20
	1,38
	1,518
	1,587
	1,794
	2,07

	21
	1,4
	1,54
	1,61
	1,82
	2,1

	22
	1,42
	1,562
	1,633
	1,846
	2,13

	23
	1,44
	1,584
	1,656
	1,872
	2,16

	24
	1,46
	1,606
	1,679
	1,898
	2,19

	25
	1,48
	1,628
	1,702
	1,924
	2,22

	26
	1,5
	1,65
	1,725
	1,95
	2,25

	27
	1,52
	1,672
	1,748
	1,976
	2,28

	28
	1,54
	1,694
	1,771
	2,002
	2,31

	29
	1,56
	1,716
	1,794
	2,028
	2,34

	30
	1,58
	1,738
	1,817
	2,054
	2,37

	31
	1,6
	1,76
	1,84
	2,08
	2,4

	32
	1,62
	1,782
	1,863
	2,106
	2,43

	33
	1,64
	1,804
	1,886
	2,132
	2,46

	34
	1,66
	1,826
	1,909
	2,158
	2,49

	35
	1,68
	1,848
	1,932
	2,184
	2,52

	36
	1,7
	1,87
	1,955
	2,21
	2,55


ANEXO I

PROFESSOR 2 (P2) – Jornada de Trabalho de 20  horas por semana 

	Nível | Classe
	    Lic. Plena
	     Aperfeiç.   
	 Especialização
	     Mestrado
	   Doutorado

	P2
	A
	B
	C
	D
	E

	1
	1
	1,1
	1,15
	1,3
	1,5

	2
	1,02
	1,122
	1,173
	1,326
	1,53

	3
	1,04
	1,144
	1,196
	1,352
	1,56

	4
	1,06
	1,166
	1,219
	1,378
	1,59

	5
	1,08
	1,188
	1,242
	1,404
	1,62

	6
	1,1
	1,21
	1,265
	1,43
	1,65

	7
	1,12
	1,232
	1,288
	1,456
	1,68

	8
	1,14
	1,254
	1,311
	1,482
	1,71

	9
	1,16
	1,276
	1,334
	1,508
	1,74

	10
	1,18
	1,298
	1,357
	1,534
	1,77

	11
	1,2
	1,32
	1,38
	1,56
	1,8

	12
	1,22
	1,342
	1,403
	1,586
	1,83

	13
	1,24
	1,364
	1,426
	1,612
	1,86

	14
	1,26
	1,386
	1,449
	1,638
	1,89

	15
	1,28
	1,408
	1,472
	1,664
	1,92

	16
	1,3
	1,43
	1,495
	1,69
	1,95

	17
	1,32
	1,452
	1,518
	1,716
	1,98

	18
	1,34
	1,474
	1,541
	1,742
	2,01

	19
	1,36
	1,496
	1,564
	1,768
	2,04

	20
	1,38
	1,518
	1,587
	1,794
	2,07

	21
	1,4
	1,54
	1,61
	1,82
	2,1

	22
	1,42
	1,562
	1,633
	1,846
	2,13

	23
	1,44
	1,584
	1,656
	1,872
	2,16

	24
	1,46
	1,606
	1,679
	1,898
	2,19

	25
	1,48
	1,628
	1,702
	1,924
	2,22

	26
	1,5
	1,65
	1,725
	1,95
	2,25

	27
	1,52
	1,672
	1,748
	1,976
	2,28

	28
	1,54
	1,694
	1,771
	2,002
	2,31

	29
	1,56
	1,716
	1,794
	2,028
	2,34

	30
	1,58
	1,738
	1,817
	2,054
	2,37

	31
	1,6
	1,76
	1,84
	2,08
	2,4

	32
	1,62
	1,782
	1,863
	2,106
	2,43

	33
	1,64
	1,804
	1,886
	2,132
	2,46

	34
	1,66
	1,826
	1,909
	2,158
	2,49

	35
	1,68
	1,848
	1,932
	2,184
	2,52

	36
	1,7
	1,87
	1,955
	2,21
	2,55


ANEXO I

ESPECIALISTA DE EDUCAÇÃO (EE)                                              

 Jornada de Trabalho de 20  horas por semana

	Nível | Classe
	    Lic. Plena
	     Aperfeiç.   
	 Especialização
	     Mestrado
	   Doutorado

	          EE
	          A
	           B
	           C
	            D                
	            E

	1
	1
	1,1
	1,15
	1,3
	1,5

	2
	1,02
	1,122
	1,173
	1,326
	1,53

	3
	1,04
	1,144
	1,196
	1,352
	1,56

	4
	1,06
	1,166
	1,219
	1,378
	1,59

	5
	1,08
	1,188
	1,242
	1,404
	1,62

	6
	1,1
	1,21
	1,265
	1,43
	1,65

	7
	1,12
	1,232
	1,288
	1,456
	1,68

	8
	1,14
	1,254
	1,311
	1,482
	1,71

	9
	1,16
	1,276
	1,334
	1,508
	1,74

	10
	1,18
	1,298
	1,357
	1,534
	1,77

	11
	1,2
	1,32
	1,38
	1,56
	1,8

	12
	1,22
	1,342
	1,403
	1,586
	1,83

	13
	1,24
	1,364
	1,426
	1,612
	1,86

	14
	1,26
	1,386
	1,449
	1,638
	1,89

	15
	1,28
	1,408
	1,472
	1,664
	1,92

	16
	1,3
	1,43
	1,495
	1,69
	1,95

	17
	1,32
	1,452
	1,518
	1,716
	1,98

	18
	1,34
	1,474
	1,541
	1,742
	2,01

	19
	1,36
	1,496
	1,564
	1,768
	2,04

	20
	1,38
	1,518
	1,587
	1,794
	2,07

	21
	1,4
	1,54
	1,61
	1,82
	2,1

	22
	1,42
	1,562
	1,633
	1,846
	2,13

	23
	1,44
	1,584
	1,656
	1,872
	2,16

	24
	1,46
	1,606
	1,679
	1,898
	2,19

	25
	1,48
	1,628
	1,702
	1,924
	2,22

	26
	1,5
	1,65
	1,725
	1,95
	2,25

	27
	1,52
	1,672
	1,748
	1,976
	2,28

	28
	1,54
	1,694
	1,771
	2,002
	2,31

	29
	1,56
	1,716
	1,794
	2,028
	2,34

	30
	1,58
	1,738
	1,817
	2,054
	2,37

	31
	1,6
	1,76
	1,84
	2,08
	2,4

	32
	1,62
	1,782
	1,863
	2,106
	2,43

	33
	1,64
	1,804
	1,886
	2,132
	2,46

	34
	1,66
	1,826
	1,909
	2,158
	2,49

	35
	1,68
	1,848
	1,932
	2,184
	2,52

	36
	1,7
	1,87
	1,955
	2,21
	2,55


ANEXO I

CARGOS EM COMISSÃO DE DIRETOR E VICE DIRETOR DE ESCOLA

Jornada de Trabalho de 40   horas por semana

DIRETOR 1 – Escola com Turmas de pré-escola à 4ª Séries

DIRETOR 2 - Escola com Turmas de pré-escola à 8ª Séries

DIRETOR 3 - Escola com Turmas de pré-escola à Ensino Médio

Jornada de Trabalho de  20   horas por semana

VICE DIRETOR 1- Escola com Turmas de pré-escola à 4ª Séries   

VICE DIRETOR 2- Escola com Turmas de pré-escola à 8ª Séries 

VICE DIRETOR 3- Escola com Turmas de pré-escola à Ensino Médio

ANEXO II

Estabelece as diretrizes básicas para a elaboração das normas  do processo de avaliação do servidor, nos termos do art. 16 da Lei ......... . 

1 - A avaliação de desempenho do servidor tem como referência seu relatório de autoavaliação. 

2 - No relatório de autoavaliação do servidor, deve constar, no mínimo, os tópicos referentes aos itens I, II, III, IV e V, do art. 16 desta Lei, onde, para cada item, o servidor apresenta seu desempenho, atuação ou resultados obtidos no período da avaliação.

3 - O envolvimento, a participação e o compromisso no desenvolvimento do projeto político pedagógico da Escola em que o servidor estiver atuando, é avaliado pela: 


3.1 - contribuição do servidor na execução das metas definidas no Plano de Desenvolvimento anual da Unidade;


3.2 - presença efetiva e ativa nas atividades desenvolvidas pela sua Unidade;


3.3 - participação relevante nas atividades de sua Unidade, além das atribuições formais específicas da função em que o servidor atua.

4 - O permanente investimento em sua formação acadêmica, em instituições credenciadas e em cursos promovidos ou aprovados pelo Departamento Municipal de Educação e Cultura, é avaliado pela: 


4.1 - participação do servidor, com aproveitamento, de no mínimo 60 (sessenta)       horas de formação, sendo, pelo menos, 50%  (cinqüenta por cento) destas em programas oferecidos ou aprovados pelo Departamento Municipal da Educação e Cultura; 


4.2 - produção científica na área de atuação do servidor, reconhecida pela sua Unidade e referendada pelo Departamento Municipal de Educação e Cultura.    

5 - O desenvolvimento do trabalho, a aferição de conhecimentos do servidor na área curricular em que exerça a atividade de magistério bem como os efetivos avanços no desempenho escolar dos alunos, em termos de formação e aprendizagem, é avaliado pelo:


5.1 - desempenho escolar e o índice de permanência dos alunos na escola;


5.2 - relação do número de alunos por professor, referido ao tempo de dedicação do professor de 20 (vinte) horas semanais;



5.3 - a qualidade da relação professor/aluno.

6 - A dedicação exclusiva ao magistério implica na comprovação de que o servidor exerce somente atividades de magistério.

7 - O compromisso ético profissional do educador é atestado pelo Diretor da Unidade em que o servidor atua ou pela sua chefia imediata, e referendado pelo Departamento Municipal de Educação e Cultura.

8 -  Na avaliação dos Diretores de Escola, os itens I (envolvimento e participação), III (qualidade do exercício profissional) e V (compromisso ético) têm como referência o desempenho global da Escola e seu envolvimento com a Comunidade, conforme o Plano de Desenvolvimento   da Escola e a política estabelecida pelo Departamento Municipal de Educação e Cultura.

9 - Para cada item descrito do processo de avaliação, serão atribuídos pontos, conforme os limites indicados abaixo:

9.3 - Envolvimento e Participação: 

9.3.1 - Metas atingidas no Plano Anual  da Escola. . . . . . . . . . 10(dez)   pontos    

9.3.2 - Presença Efetiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . 10(dez)   pontos

9.3.3 - Participação Relevante. .  .  . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . .  . 10(dez)   pontos

9.4 - Formação acadêmica

9.4.1 - Participação em Programas de formação permanente..30 (trinta)  pontos

9.4.2 - Produção científica.......................................................10 (dez)     pontos

9.5 - Desenvolvimento do Trabalho

9.5.1 - Desempenho e Permanência  do aluno.........................10(dez)     pontos

9.5.2 - Número de Alunos por Professor................................ 10 (dez)     pontos

9.5.3 - Qualidade na Relação Aluno/Professor........................10(dez)     pontos

9.6 -  Dedicação Exclusiva.........................................................................................  10(dez)     pontos

9.7 -  Compromisso Ético..........................................................................................   20(vinte)  pontos

10 - O resultado da avaliação anual do servidor é representado pela soma de pontos obtida em cada um dos itens descritos acima.

11 - A conversão da soma dos resultados das duas avaliações consecutivas, de cada servidor, para efeito de sua progressão, na forma do art. 16 desta Lei, é feita da seguinte forma: 

I -  grau     1(um) -  soma  dos pontos das duas avaliações  consecutivas    menor  do  que  120  (cento e vinte)  pontos;

II - grau 2 (dois) – soma  dos  pontos das duas avaliações consecutivas maior ou

igual do que 120 (cento e vinte) pontos e menor do que 160 (cento e sessenta) pontos;

III - grau 3 (três) – soma  dos  pontos das duas avaliações consecutivas maior ou

igual do que 160 (cento e sessenta) pontos. 

12 - O Departamento Municipal de Educação e Cultura é o órgão de normatização, coordenação e supervisão do processo de avaliação. Cabe à Direção de cada Unidade coordenar, a seu nível, o processo de avaliação. 

13 - Os parâmetros acima descritos são transitórios e podem ser alterados por Decreto ouvido o Departamento  Municipal de Educação e Cultura.

ANEXO III

PROFESSOR 1 (P1) – Jornada de Trabalho de24  horas por semana

                                                 VENCIMENTO INICIAL – 320,90

	Nível | Classe
	     2º Grau
	   Lic. Plena
	 Especialização
	     Mestrado
	   Doutorado

	P1
	A
	B
	C
	D
	E

	1
	320,90
	352,99
	369,04
	417,17
	481,35

	2
	327,32
	360,05
	376,42
	425,51
	490,98

	3
	333,74
	367,11
	383,80
	433,86
	500,60

	4
	340,15
	374,17
	391,18
	442,20
	510,23

	5
	346,57
	381,23
	398,56
	450,54
	519,86

	6
	352,99
	388,29
	405,94
	458,89
	529,49

	7
	359,41
	395,35
	413,32
	467,23
	539,11

	8
	365,83
	402,41
	420,70
	475,57
	548,74

	9
	372,24
	409,47
	428,08
	483,92
	558,37

	10
	378,66
	416,53
	435,46
	492,26
	567,99

	11
	385,08
	423,59
	442,84
	500,60
	577,62

	12
	391,50
	430,65
	450,22
	508,95
	587,25

	13
	397,92
	437,71
	457,60
	517,29
	596,87

	14
	404,33
	444,77
	464,98
	525,63
	606,50

	15
	410,75
	451,83
	472,36
	533,98
	616,13

	16
	417,17
	458,89
	479,75
	542,32
	625,76

	17
	423,59
	465,95
	487,13
	550,66
	635,38

	18
	430,01
	473,01
	494,51
	559,01
	645,01

	19
	436,42
	480,07
	501,89
	567,35
	654,64

	20
	442,84
	487,13
	509,27
	575,69
	664,26

	21
	449,26
	494,19
	516,65
	584,04
	673,89

	22
	455,68
	501,25
	524,03
	592,38
	683,52

	23
	462,10
	508,31
	531,41
	600,72
	693,14

	24
	468,51
	515,37
	538,79
	609,07
	702,77

	25
	474,93
	522,43
	546,17
	617,41
	712,40

	26
	481,35
	529,49
	553,55
	625,76
	722,03

	27
	487,77
	536,54
	560,93
	634,10
	731,65

	28
	494,19
	543,60
	568,31
	642,44
	741,28

	29
	500,60
	550,66
	575,69
	650,79
	750,91

	30
	507,02
	557,72
	583,08
	659,13
	760,53

	31
	513,44
	564,78
	590,46
	667,47
	770,16

	32
	519,86
	571,84
	597,84
	675,82
	779,79

	33
	526,28
	578,90
	605,22
	684,16
	789,41

	34
	532,69
	585,96
	612,60
	692,50
	799,04

	35
	539,11
	593,02
	619,98
	700,85
	808,67

	36
	545,53
	600,08
	627,36
	709,19
	818,30


ANEXO III

PROFESSOR 2 (P2) – Jornada de Trabalho de  20  horas por semana

                                           VENCIMENTO INICIAL – 391,56

	Nível | Classe
	     Lic. Plena
	     Aperfeiç.
	 Especialização
	     Mestrado
	   Doutorado

	P2
	A
	B
	C
	D
	E

	1
	391,56
	430,72
	450,29
	509,03
	587,34

	2
	399,39
	439,33
	459,30
	519,21
	599,09

	3
	407,22
	447,94
	468,31
	529,39
	610,83

	4
	415,05
	456,56
	477,31
	539,57
	622,58

	5
	422,88
	465,17
	486,32
	549,75
	634,33

	6
	430,72
	473,79
	495,32
	559,93
	646,07

	7
	438,55
	482,40
	504,33
	570,11
	657,82

	8
	446,38
	491,02
	513,34
	580,29
	669,57

	9
	454,21
	499,63
	522,34
	590,47
	681,31

	10
	462,04
	508,24
	531,35
	600,65
	693,06

	11
	469,87
	516,86
	540,35
	610,83
	704,81

	12
	477,70
	525,47
	549,36
	621,01
	716,55

	13
	485,53
	534,09
	558,36
	631,19
	728,30

	14
	493,37
	542,70
	567,37
	641,38
	740,05

	15
	501,20
	551,32
	576,38
	651,56
	751,80

	16
	509,03
	559,93
	585,38
	661,74
	763,54

	17
	516,86
	568,55
	594,39
	671,92
	775,29

	18
	524,69
	577,16
	603,39
	682,10
	787,04

	19
	532,52
	585,77
	612,40
	692,28
	798,78

	20
	540,35
	594,39
	621,41
	702,46
	810,53

	21
	548,18
	603,00
	630,41
	712,64
	822,28

	22
	556,02
	611,62
	639,42
	722,82
	834,02

	23
	563,85
	620,23
	648,42
	733,00
	845,77

	24
	571,68
	628,85
	657,43
	743,18
	857,52

	25
	579,51
	637,46
	666,44
	753,36
	869,26

	26
	587,34
	646,07
	675,44
	763,54
	881,01

	27
	595,17
	654,69
	684,45
	773,72
	892,76

	28
	603,00
	663,30
	693,45
	783,90
	904,50

	29
	610,83
	671,92
	702,46
	794,08
	916,25

	30
	618,66
	680,53
	711,46
	804,26
	928,00

	31
	626,50
	689,15
	720,47
	814,44
	939,74

	32
	634,33
	697,76
	729,48
	824,63
	951,49

	33
	642,16
	706,37
	738,48
	834,81
	963,24

	34
	649,99
	714,99
	747,49
	844,99
	974,98

	35
	657,82
	723,60
	756,49
	855,17
	986,73

	36
	665,65
	732,22
	765,50
	865,35
	998,48


ANEXO III

ESPECIALISTA DE EDUCAÇÃO (EE)

 Jornada de Trabalho de 20  horas por semana

                                              VENCIMENTO INICIAL – 391,56

	Nível | Classe
	     Lic. Plena
	   Aperfeiç.
	 Especialização
	     Mestrado
	   Doutorado

	EE
	A
	B
	C
	D
	E

	1
	391,56
	430,72
	450,29
	509,03
	587,34

	2
	399,39
	439,33
	459,30
	519,21
	599,09

	3
	407,22
	447,94
	468,31
	529,39
	610,83

	4
	415,05
	456,56
	477,31
	539,57
	622,58

	5
	422,88
	465,17
	486,32
	549,75
	634,33

	6
	430,72
	473,79
	495,32
	559,93
	646,07

	7
	438,55
	482,40
	504,33
	570,11
	657,82

	8
	446,38
	491,02
	513,34
	580,29
	669,57

	9
	454,21
	499,63
	522,34
	590,47
	681,31

	10
	462,04
	508,24
	531,35
	600,65
	693,06

	11
	469,87
	516,86
	540,35
	610,83
	704,81

	12
	477,70
	525,47
	549,36
	621,01
	716,55

	13
	485,53
	534,09
	558,36
	631,19
	728,30

	14
	493,37
	542,70
	567,37
	641,38
	740,05

	15
	501,20
	551,32
	576,38
	651,56
	751,80

	16
	509,03
	559,93
	585,38
	661,74
	763,54

	17
	516,86
	568,55
	594,39
	671,92
	775,29

	18
	524,69
	577,16
	603,39
	682,10
	787,04

	19
	532,52
	585,77
	612,40
	692,28
	798,78

	20
	540,35
	594,39
	621,41
	702,46
	810,53

	21
	548,18
	603,00
	630,41
	712,64
	822,28

	22
	556,02
	611,62
	639,42
	722,82
	834,02

	23
	563,85
	620,23
	648,42
	733,00
	845,77

	24
	571,68
	628,85
	657,43
	743,18
	857,52

	25
	579,51
	637,46
	666,44
	753,36
	869,26

	26
	587,34
	646,07
	675,44
	763,54
	881,01

	27
	595,17
	654,69
	684,45
	773,72
	892,76

	28
	603,00
	663,30
	693,45
	783,90
	904,50

	29
	610,83
	671,92
	702,46
	794,08
	916,25

	30
	618,66
	680,53
	711,46
	804,26
	928,00

	31
	626,50
	689,15
	720,47
	814,44
	939,74

	32
	634,33
	697,76
	729,48
	824,63
	951,49

	33
	642,16
	706,37
	738,48
	834,81
	963,24

	34
	649,99
	714,99
	747,49
	844,99
	974,98

	35
	657,82
	723,60
	756,49
	855,17
	986,73

	36
	665,65
	732,22
	765,50
	865,35
	998,48


ANEXO III

CARGOS EM COMISSÃO DE DIRETOR E VICE DIRETOR DE ESCOLA

Jornada de Trabalho de  40   horas por semana

DIRETOR 1 - R$    792,33

DIRETOR 2 - R$ 1.242,39

DIRETOR 3 - R$ 1.567,96

Jornada de Trabalho de  20   horas por semana

VICE DIRETOR 1  R$ 396,16 

VICE DIRETOR 2  R$ 621,19

VICE DIRETOR 3  R$ 783,98
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